
AgInt na RECLAMAÇÃO Nº 30380 - DF (2016/0066976-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : LUCIANA FARINAZZO FERREIRA
ADVOGADO : MAURO FERREIRA DO SACRAMENTO E OUTRO(S) - DF040520
AGRAVADO : ALAN ESPÍNDOLA RIETHER
ADVOGADO : FRANCISCO DE OLIVEIRA MARTINS - DF039342
AGRAVADO : SEGUNDA TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS DO 

DISTRITO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO AJUIZADA COM FUNDAMENTO NA RESOLUÇÃO 
STJ N. 12/2009. AUSÊNCIA DA CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO DA TURMA 
RECURSAL E DE CÓPIA DO ANDAMENTO PROCESSUAL EM QUE CONSTE A DATA DA 
LEITURA DA INTIMAÇÃO ELETRÔNICA DO ACÓRDÃO. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO 
DA TEMPESTIVIDADE DA RECLAMAÇÃO COM BASE APENAS NA DOCUMENTAÇÃO 
EXISTENTE NOS PRESENTES AUTOS. IRRECORRIBILIDADE DAS DECISÕES. ART. 6º DA 
RESOLUÇÃO N. 12/2009 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos do art. 6º da Resolução n. 12/2009 do STJ, não cabe recurso contra a decisão 
do Relator que nega seguimento à reclamação destinada a dirimir divergência entre acórdão 
prolatado por turma recursal estadual e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 
Precedentes.
2. Agravo interno não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/06/2024 a 18/06/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto 
Martins, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 18 de junho de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Luciana Farinazzo Ferreira contra a 
decisão de fls. 159-162 (e-STJ), assim ementada:

 
RECLAMAÇÃO AJUIZADA COM FUNDAMENTO NA RESOLUÇÃO STJ N. 
12/2009. AUSÊNCIA DA CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO DA 
TURMA RECURSAL E DE CÓPIA DO ANDAMENTO PROCESSUAL EM 
QUE CONSTE A DATA DA LEITURA DA INTIMAÇÃO ELETRÔNICA DO 
ACÓRDÃO. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO DA TEMPESTIVIDADE DA 
RECLAMAÇÃO COM BASE APENAS NA DOCUMENTAÇÃO EXISTENTE 
NOS PRESENTES AUTOS.
Reclamação a que se nega seguimento.

 
 

A agravante alega, em síntese, que antes de negar seguimento à 
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reclamação, sob o fundamento de ausência da certidão de publicação do acórdão da 
Turma Recursal, deveria ter sido concedido prazo para regularizar o vício, conforme 
dispõem os arts. 321 e 932, parágrafo único, do Código de Processo Civil de 2015.

No mais, reitera os argumentos no sentido de cassar "a decisão 

TERATOLÓGICA proferida pela Segunda Turma Recursal dos Juizados Especiais do 

Distrito Federal, que não apenas se afastou da legislação aplicável ao caso, bem como 

decidiu CONTRARIAMENTE ÀS PROVAS DOS AUTOS, ignorando os argumentos 

apresentados pela ora agravante e, em especial, IGNOROU JURISPRUDÊNCIA DA 

PRÓPRIA TURMA RECURSAL, COLACIONADA AOS AUTOS, SEM QUALQUER 

FUNDAMENTAÇÃO, conforme exposto à inicial" (e-STJ, fl. 173).

A impugnação foi apresentada às fls. 193/205.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo não merece conhecimento.

Nos termos do art. 6º da Resolução n. 12/2009 do STJ, não cabe recurso 
contra a decisão do Relator que nega seguimento à reclamação destinada a dirimir 
divergência entre acórdão prolatado por turma recursal estadual e a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 
CIVIL. DECISÃO DO RELATOR QUE NEGOU SEGUIMENTO 
À RECLAMAÇÃO E NÃO CONHECEU DO AGRAVO REGIMENTAL, COM 
BASE NO ART. 1.º, § 2.º, E NO ART. 6.º, AMBOS DA RESOLUÇÃO N.º 
12/2009 DO STJ. AUSÊNCIA DE ATO ILEGAL OU TERATOLÓGICO. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO INDEMONSTRADO. MANDADO DE 
SEGURANÇA AO QUAL SE NEGOU SEGUIMENTO. REITERAÇÃO DOS 
ARGUMENTOS. DECISÃO MANTIDA EM SEUS PRÓPRIOS TERMOS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Consoante dispõe o art. 6.º, da Resolução n.º 12, de 14 de dezembro 
de 2009, as decisões proferidas pelo relator no julgamento 
das reclamações são irrecorríveis. Precedentes. 
2. Decisão impetrada que negou seguimento à Reclamação n.º 8.346/RS, 
porque "a questão discutida não foi examinada por esta Corte nos termos do 
art. 543-C do CPC nem existe Súmula a respeito". Consignou 
expressamente que, "embora a reclamante aponte o REsp 1.033.241/RS 
como paradigma, certo é que o julgado então proferido não abarcou os 
casos de adesão à oferta pública, como reconhecido na própria reclamação". 
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3. A decisão impetrada não se reveste de ilegalidade flagrante, tampouco 
pode ser inquinada de teratológica, ao revés, está fundada em jurisprudência 
firmada neste Superior Tribunal de Justiça, no sentido da inadmissibilidade 
de Reclamação para rever matéria que não foi sumulada ou não examinada 
em recurso especial repetitivo. 
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no MS 20207/RS, Relatora a Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, 
DJe de 16/10/2013 - sem grifo no original)
 
 
AGRAVO. RECLAMAÇÃO. RESOLUÇÃO 12/STJ. DECISÃO DO RELATOR. 
IRRECORRIBILIDADE. 
- De acordo com o disposto no art. 6º da Res. 12/2009 deste Tribunal, 
que regulamenta o processamento das reclamações destinadas a 
dirimir divergência entre acórdão prolatado por Turma Recursal 
estadual e a jurisprudência desta Corte, as decisões proferidas pelo 
Relator são irrecorríveis. 
- Agravo não conhecido.
(AgRg na Rcl 12764/RJ, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, Segunda 
Seção, DJe de 19/8/2013 - sem grifo no original)

 

Ademais, apenas a título de obiter dictum, ao contrário do que defende a 
agravante, a Segunda Seção do STJ possui entendimento de não ser possível a 
emenda das razões da reclamação ajuizada com base na Resolução n. 12/2009, como 
na hipótese.

Confira-se:

 
AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. ACÓRDÃO PROLATADO 
POR TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL. RESOLUÇÃO N. 
12/2009. DECISÃO DO RELATOR. IRRECORRIBILIDADE. EMENDA DA 
PETIÇÃO INICIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Nos termos do art. 6º da Resolução STJ n. 12/2009, que dispõe sobre o 
processamento das reclamações destinadas a dirimir divergência entre 
acórdão prolatado por turma recursal estadual de juizado especial e a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, as decisões proferidas pelo 
relator são irrecorríveis. 
2. Não se admite a emenda das razões apresentadas na petição inicial 
das reclamações ajuizadas no STJ e fundamentadas na Resolução STJ 
n. 12/2009. 
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg na Rcl 29282/SC, Relator o Ministro João Otávio de Noronha, DJe de 
15/4/2016 - sem grifo no original)
 

Por fim, da leitura das razões constantes da reclamação (e-STJ, fls. 1-9), 
verifica-se que a reclamante defende que houve teratologia no acórdão proferido pela 
Turma Recursal, pois "confirmou 'in totum' os termos da sentença exarada nos autos 
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da ação de cobrança, negando a aplicação do melhor direito ao caso em tela, 

CONTRARIANDO FLAGRANTEMENTE AS PROVAS PRODUZIDAS NOS AUTOS" (e-
STJ, fl. 4).

O que se percebe, na verdade, é a utilização da reclamação como 
sucedâneo recursal, procedimento, contudo, que não se admite, nos termos da pacífica 
jurisprudência desta Corte Superior, in verbis:

 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. RECLAMAÇÃO. 
SUCEDÂNEIO RECURSAL. INADEQUAÇÃO. RESOLUÇÃO N. 12/2009 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REQUISITOS. AUSÊNCIA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015. 
II - A Reclamação, prevista no art. 105, I, f, da Constituição da República, 
bem como no art. 988 do Código de Processo Civil de 2015 (redação da Lei 
n. 13.256/2016), constitui ação destinada à preservação de sua competência 
(inciso I), a garantir a autoridade das decisões do Superior Tribunal de 
Justiça (inciso II) e à observância de acórdão proferido em julgamento de 
incidente de resolução de demandas repetitivas ou de incidente de assunção 
de competência (inciso IV e § 4º). 
III - No caso, o que se pretende é aplicação de julgado desta Corte Superior 
no Recurso Especial n. 685.205/SC, situação, contudo, que não se enquadra 
nas hipóteses de cabimento da Reclamação. 
IV -A reclamação prevista na Resolução STJ n. 12/2009 não se confunde 
com o recurso especial, incabível no âmbito da Justiça Especializada 
(Súmula 203/STJ), nem pode ser manejada como sucedâneo recursal
, porquanto constitui instrumento de utilização excepcional com vista a 
evitar interpretação e aplicação do direito federal, em dissonância com 
a jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça. 
V -Não há indicação de divergência da decisão reclamada com nenhuma 
súmula ou decisão em recurso representativo de controvérsia (art. 
543-C, do CPC). 
VI - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida. 
VII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso. 
VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt na Rcl 36.689/SC, Relatora a Ministra Regina Helena Costa, DJe de 
25/6/2019 - sem grifo no original)
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AGRAVO REGIMENTAL. RECLAMAÇÃO. RESOLUÇÃO Nº 12/STJ. 
DECISÃO DO RELATOR. IRRECORRIBILIDADE. ART. 6º. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
1. O art. 6º da Resolução nº 12/2009 desta Corte é taxativo ao dispor que as 
decisões do relator proferidas nas reclamações destinadas a dirimir 
divergência entre acórdão prolatado por turma recursal estadual e a 
jurisprudência desta Corte Superior são irrecorríveis. 
2. De qualquer forma, não se encontra presente o pressuposto de 
admissibilidade contido no art. 1º da Resolução nº 12 do STJ, 
consubstanciado na comprovação de divergência do ato atacado com a 
jurisprudência consolidada desta Corte. 
3. Outrossim, também é firme o entendimento deste Superior Tribunal 
de Justiça quanto à inviabilidade de utilização 
da reclamação como sucedâneo recursal, como no caso dos autos. 
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg na Rcl 6489/CE, Relator o Ministro Og Fernandes, Terceira Seção, 
DJe de 21/6/2012 - sem grifo no original)

 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECLAMAÇÃO. JUIZADO 
ESPECIAL. RESOLUÇÃO STJ N. 3/2016. 
1. A Resolução STJ/GP n. 3/2016 dispõe que a competência para processar 
e julgar as reclamações destinadas a dirimir divergência entre acórdão 
prolatado por turma recursal estadual ou do Distrito Federal e a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça cabe às Câmaras Reunidas ou 
à Seção Especializada dos Tribunais de Justiça. 
Revogada a Resolução n. 12/2009 do STJ para os processos distribuídos a 
partir de 08 de abril de 2016. 
2. O insucesso de reclamação anterior pelo Tribunal estadual não rende 
ensejo à propositura de uma nova reclamação com os mesmos 
fundamentos à esta Corte, devendo-se coibir sua utilização 
como sucedâneo recursal, sendo defesa a pretensão de, por via reflexa, 
ver analisada por esta Corte Superior a reclamação contra uma decisão 
de mérito proferida por Juízo do Juizados Especial Cível. 
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl na Rcl 39.657/SP, Relator o Ministro Luis Felipe Salomão, 
DJe de 22/6/2020 - Sem grifo no original)

 

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela apresentação de embargos de declaração 
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios contra esta decisão, ensejará a 
imposição da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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A SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
12/06/2024 a 18/06/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Raul 
Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Moura Ribeiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 18 de junho de 2024
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